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ADVOGADO : João Ágrima de Menezes Chaves
EMBARGADA : Neuza Ursulino Silva 
ADVOGADO : Francisco Brilhante Filho

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  OMISSÃO  E
CONTRADIÇÃO  NÃO  APONTADOS  –  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO –  DECISÃO  ATACADA –
FUNDAMENTO  COMPLETO  E  EXAURIENTE  PARA
SOLUCIONAR  SATISFATORIAMENTE  A  LIDE  –
AUSÊNCIA  DE  QUALQUER  VÍCIO  A  DEMANDAR
COMPLEMENTAÇÃO DO JULGADO – REJEIÇÃO.

Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos
contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no
artigo 535 do Código de Processo Civil,  exigindo-se, para
seu  acolhimento,  que  estejam presentes  os  pressupostos
legais de cabimento.

É  assente  a  jurisprudência  no  sentido  de  que  o
prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos
embargos  de  declaração,  por  ser  imprescindível  a
demonstração da ocorrência das hipóteses previstas no art.
535, I e II, do CPC.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, CONHECER, PORÉM REJEITAR OS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Embargos Declaratórios (fls.  311/323) opostos  por
Maria do Carmo Lins Vieira de Melo contra Acórdão (fls. 306/208) que negou
seguimento ao apelo da agravante para manter a sentença1 prolatada na Ação
de Usucapião interposta pela recorrente contra Neusa Ursulina Silva.
1 que julgou improcedente o pedido exordial, em virtude da ausência dos requisitos legais para a concessão do direito
inerente a usucapião especial urbano, porquanto, a posse da autora “desde o início, foi precária, não servindo, assim,
contagem do tempo necessário para a prescrição aquisitiva alegada na inicial”.
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Na decisão atacada  restou decidido que,  “ausente o ânimo de
possuir o imóvel como seu, precária a posse exercida, não há como acolher a
tese  de  usucapião.  Consequentemente,  acertada  a  decisão  primeva,  ao
entender a inexistência de provas de modo a convencer a existência do direito
alegado da inicial”.

Apoiado no art. 535 do Código de Processo Civil/1973, sustenta o
embargante a necessidade de prequestionar  a matéria, sem individualizar ou
especificar  os  dispositivos,  apesar  de  genericamente  apontar  omissão  e
contradição.

Na narrativa recursal ressalta  que “existe contradição e omissão
no julgado quando este apesar de reconhecer todas os demais requisitos que
permitem a  declaração  do  usucapião,  deixa  de  declarar  os  seus  efeitos  e
contradiz quando cita que o período de ocupação, por mais de 13 anos, foi
exercido de forma precária e sem o animus domini, o que é impossível de se
conceber”. 

Prossegue as sublevações recursais, esclarecendo que 1) estão
evidenciados os requisitos do usucapião especial urbano, sobretudo o animus
domini, conforme se extrai  dos depoimentos testemunhais e demais provas
documentais. A posse nunca foi precária ou tenha havido qualquer tentativa de
desocupação do bem; 2) “somente após os 05 anos que garantem o instituto
do usucapião constitucional,  fundado em justo título e boa fé,  a embargada
promoveu a ação para questionar os efeitos” do contrato celebrado entre as
partes e concretizados seus efeitos.

Ao final pede o acolhimento dos embargos.

VOTO
 
Como é cediço, os Embargos de Declaração são cabíveis quando

"houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou  contradição,  ou  for
omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal" (artigo 535,
incisos I e II, do CPC/19732).  Constitui-se, pois, recurso de rígidos contornos
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, a presença de pressupostos
legais de cabimento supramencionados.

No caso em apreço, não há como vislumbrar existentes quaisquer
das hipóteses previstas no artigo 1.022 do CPC/2015 (ou mesmo do art. 535 do
CPC/1973,  ao apontar  o  intuito  de prequestionar  dispositivos legais,  sequer
apontados.

De forma genérica e sem explicitar os pontos da decisão em que
teriam  sido  contraditório  ou  omisso,  de igual  modo – genérico  – pretendeu

2STJ - Enunciado administrativo n. 2 - Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com
as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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prequestionar  a  matéria,  mas  a  não  delimitou3.  Aliás,  acaso  se  acolha  o
entendimento  esposado  pelo  recorrente,  de  que  o  prequestionamento  seria
toda a temática dos autos, constitui o nítido rejulgamento, procedimento sem
amparo legal em sede de embargos.

Demais  disso,  toda  a  questão  necessária  foi  amplamente
apreciada,  esclarecendo  que  os  requisitos  legais  para  reconhecimento  do
usucapião não foram preenchidos, conforme se infere da ementa: 

APELAÇÃO  –  USUCAPIÃO  ESPECIAL  URBANO  –
SENTENÇA  IMPROCEDENTE  –  FUNDAMENTO
ESCORREITO  – ANTERIOR CONTRATO DE PROMESSA
DE COMPRA E VENDA RESCINDIDO PELA VIA JUDICIAL
–IMPOSSIBILIDADE DE  CONVALIDAÇÃO  DO BEM  POR
USUCAPIÃO – INEXISTÊNCIA DE ANIMUS DOMINI E DE
LAPSO  TEMPORAL  DA  PRESCRIÇÃO  AQUISITIVA  –
REQUISITOS LEGAIS NÃO OBSERVADOS – PROVA SEM
ROBUSTEZ – FATO CONSTITUTIVO DE DIREITO – ÔNUS
DA PROVA DO AUTOR – INÉRCIA – MANUTENÇÃO DO
DECISUM – RECURSO DESPROVIDO. 

Para  a  aquisição  da  propriedade  através  da  usucapião
especial  urbana,  é  necessária  a  comprovação  da  posse
mansa  e  pacífica  por  ininterruptos  5 anos,  conforme
inteligência do artigo 1.240 do Código Civil, além do animus
domini. 

A prova constante dos autos é insuficiente para demonstrar
o animus domini e o lapso temporal do exercício da posse
alegada,  porquanto  o  período  que  detinha  a  posse  em
razão  de  contrato  de  compra  de  venda,  posteriormente
rescindido na esfera judicial, não pode ser considerado para
fins de validar a usucapião.

A distribuição do ônus da prova repousa, principalmente, na
premissa de que, visando à vitória na causa, cabe à parte
desenvolver perante o juiz e ao longo do procedimento uma
atividade  capaz de  criar  em seu  espírito  a  convicção  de
julgar favoravelmente. Assim, incumbe ao autor a produção
de  prova  hábil  a  demonstrar  o  fato  constitutivo  de  seu
direito, conforme artigo 333, I, do CPC. 

Na fundamentação restou explicitado: 

3“Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a
consequente demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido
na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo
constitucional.” […] (STJ - AgRg no AREsp: 545311 SP 2014/0156624-9, Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Data de Julgamento: 17/03/2015,  T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 23/03/2015)

"A interposição de recurso especial fundado na alínea "a" do  inciso III do art. 105 da Constituição Federal exige a
indicação da lei federal entendida como violada e de seu respectivo dispositivo, sob pena de não conhecimento do
apelo em razão de fundamentação deficiente. Incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal." (AgRg no
AREsp 546.646/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe
25/09/2014.) 
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- o requisito espacial da usucapião foi preenchido, pois o imóvel a
ser usucapido possui área inferior aos 250 m² (fls. 11);

- trata-se de casa residencial, com moradia fixada pela autora e
não possuir outro imóvel (certidão de fls. 10);

-  o  lapso  temporal  do  exercício  da  posse  e  o  animus  domini
(condição subjetiva e abstrata que se refere à intenção de ter a coisa como
sua, que se exterioriza por atos de verdadeiro dono), não se revelaram;

- a posse exercida não demonstrava o  animus domini,  pois era
decorrente  de  contrato  de  compra  e  venda  (fls.  12/13),  posteriormente
rescindido por sentença (fls. 159/160);

- apesar de a autora ter permanecido no imóvel por mais de cinco
anos (exigência legal),  ela jamais poderia se valer desse prazo para fins de
usucapir, pois sempre teve ciência de que a res pertencia a outrem;

Além do mais,  diversamente da afirmação disposta nas razões
recurais,  em  nenhum  momento  foi  manifesto  na  decisão  atacada  que  a
recorrente teve a posse por treze anos.

O que consta no acórdão é que a autora permaneceu no imóvel
em questão  por  mais  de  cinco anos,  período este  correspondente  a posse
advinda dos efeitos do contrato de compra e venda, o qual foi posteriormente
rescindo por sentença. 

A  propósito,  por  conta  dessa  decisão  judicial,  o  pacto  foi
declarado  rompido  e  retomou-se  ao  status  quo  ante, restabelecendo  a
propriedade de quem a possuía, não podendo o então comprador (no caso a
recorrente)  se  valer  do  período  de  vigência  do  contrato  para  validar  a
usucapião. Por isso, não restou demonstrado o aminus domini, de sorte a lhe
credenciar a usucapião urbana. 

Assim, diante desse cenário, ou seja,  de ter a decisão atacada
apreciado a tônica processual de forma exauriente4 e da ausência de eiva ou
ponto  que  deva  se  pronunciar,  outro  caminho  não  há,  senão  rejeitar  os
embargos, cujo intuito era de rediscutir a temática.

Além  do  mais,  não  declinou  nenhum  nenhuma  omissão  ou
obscuridade, porquanto assim o fez de forma genérica.

Por outro lado, mesmo que o propósito seja o de prequestionar a
matéria, para viabilizar a interposição de recurso para as instâncias superiores,
mister apontar, precisamente, a ocorrência de alguma das máculas descritas
no artigo 535 do CPC/1973, sob pena de rejeição dos embargos.
4"não cabe ao tribunal, que não é órgão de consulta, responder a 'questionários' postos pela parte sucumbente, que
não aponta de concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão (…)”  STJ - EDclREsp 739⁄RJ,
Relator Ministro Athos Carneiro, in DJ 12⁄11⁄⁄90
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Nessa esteira, a orientação jurisprudencial:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO
ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO.
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO  OU  CONTRADIÇÃO.
EMBARGOS REJEITADOS.
1.  Depreende-se  do  art.  535,  I  e  II,  do  CPC  que  os
embargos de  declaração apenas são cabíveis  quando
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição
ou  omissão  em  ponto  sobre  o  qual  deveria  ter  se
pronunciado o julgador. Eles não se prestam ao simples
reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar
efeito infringente ao recurso.
2.  No  caso,  o  julgado  embargado  não  apresenta  a
omissão  apontada  pela  parte,  inexistindo  o  vício
alegado, uma vez que a alteração legislativa instituída
na  Lei  n.  12.409/2001  pela  Lei  n.  13.000/2014  foi
amplamente debatida no acórdão.
3. "Os embargos de declaração não constituem veículo
próprio  para  o  exame  das  razões  atinentes  ao
inconformismo  da  parte,  tampouco  meio  de  revisão,
rediscussão e reforma de matéria já decidida. Segundo
o entendimento deste Tribunal, o prequestionamento da
matéria,  para  fins  de  interposição  de  recurso
extraordinário, não se mostra cabível em embargos de
declaração,  se  não  ocorrerem  os  pressupostos  de
obscuridade,  contradição  ou  omissão  no  acórdão
embargado"  (EDcl  no  RMS  20.718/SP,  Rel.  Ministra
ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEXTA TURMA,  julgado  em
16/04/2013, DJe 14/05/2013).
4. Embargos de declaração rejeitados.5

[...]  II.  Mesmo  nos  embargos  de  declaração  com
finalidade de prequestionamento, devem-se observar os
lindes  traçados  no  referido  artigo  da  lei  processual
(obscuridade, contradição ou omissão), impondo-se sua
rejeição quando tal não se verifica.
III.Não  se  verificando  os  vícios  do  art.  535  do  CPC,
rejeitam-se os embargos.6

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  REDISCUSSÃO.
PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. 1. Os embargos de
declaração são recurso restrito predestinado a escoimar a
decisão  recorrida  de  eventuais  obscuridades  ou
contradições  ou  quando  for  omitido  ponto  sobre  o  qual
deveria  pronunciar-se  o  juiz  ou  tribunal,  conforme
estabelece  o  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil;  2.
Pretende  a  embargante  rediscutir  a  matéria  por  meio  de
embargos  de  declaração; 3.  É  desnecessária  a

5(EDcl no REsp 1219522/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe
01/02/2016)
6STJ - EDAGA 133843/DF, Ministro WALDEMAR ZWEITER, 3ª T, DJ 01.02.98
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manifestação explícita da Corte de origem acerca das
normas que envolvem a matéria debatida, uma vez que,
para  a  satisfação  do  prequestionamento,  basta  a
implícita  discussão  da  matéria  impugnada  no  apelo
excepcional.  Precedentes  do  Superior  Tribunal  de
Justiça; 4. Embargos de declaração não providos7.

Demais disso o Pretório Excelso decidiu:  “o prequestionamento
prescinde da referência, no acórdão proferido, a número de artigos, parágrafos,
incisos e alíneas. Diz-se prequestionado certo tema quando o órgão julgador
haja adotado entendimento explícito a respeito."(STF - RE nº 170.204 - SP, rel.
Min. Março Aurélio, in RTJ 173/239-240).

Enfim, concluindo a explanação, não visualizo nenhuma omissão
ou contradição a ser sanada. 

Assim, dada a ausência de eiva no acórdão, rejeito os embargos
de declaração.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº.Sr. Des. José Ricardo Porto. Participa-
ram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa
(Juiz convocado, para substituir a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo Porto, o Exmº.Dr. Aluízio Bezerra Filho
(Juiz convocado para substituir o Des. Leandro dos Santos). Presente à sessão
a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Má-
rio Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de julho
de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/4

7(TRF  3ª  R.;  EDcl-AC  0021055-22.2004.4.03.9999;  SP;  Quinta  Turma;  Rel.  Desig.  Des.  Fed.  André  Custódio
Nekatschalow; Julg. 11/10/2010; DEJF 26/10/2010; Pág. 309)
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